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Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de sessão de cinema adaptada
a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), âmbito do Estado do
Ceará.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

Art. 1º - Ficam as salas de cinemas obrigadas a reservar, no mínimo, uma sessão mensal destinada a
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias.

§1º - Durante tais sessões, em que não serão exibidas publicidades comerciais, as luzes deverão estar
levemente acessas e o volume de som será reduzido.

§2º - As pessoas com Transtorno de Espectro Autista e seus familiares terão acesso irrestrito à sala de
exibição, sendo permitido entrar e sair ao longo exibição.

Art. 2º - As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro autista, que será afixado
na entrada da sala de exibição.

Art. 3º - Esta Lei entre em vigor em 90 (noventa) dias de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) engloba diferentes condições marcadas por anormalidades do
desenvolvimento neurológico com três características fundamentais, que podem manifestar-se em
conjunto ou isoladamente. Sendo elas: dificuldade de comunicação por deficiência no domínio da
linguagem e no uso da imaginação para lidar com jogos simbólicos, dificuldade de socialização e padrão
de comportamento restritivo e repetitivo, além de também desenvolver sensibilidades sensoriais, como
aversão à luz forte ou a barulhos intensos.

O acesso as pessoas com transtorno do espectro autista as salas de cinemas podem não ser uma tarefa
fácil, pois a hiperatividade, a sensibilidade auditiva e visual, a dificuldade de concentração e a
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necessidade de permanecer sentado por longo tempo torna uma sessão convencional de cinema, para
essas pessoas, um desafio por vezes intransponível.

A presente proposição tem como objetivo garantir aos autistas a oportunidade de desfrutar do cinema por
meio de sessões adaptadas a sua especificidade, assegurando assim a inclusão social.

Assim, por todo o exposto, é de suma importância a aprovação deste projeto de lei, razão pelo qual
contamos com o apoio dos nobres pares.

 

 

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO
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LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

7 de 38



  Nº do documento:  00005/2020  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:  
TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA) Nº
(S/N)

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  03/03/2020 15:04:23  Data da assinatura:  03/03/2020 15:04:23

PROCURADORIA - GERAL

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00005/2020
03/03/2020

Termo de desentranhamento PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA) nº (S/N)
Motivo: EQUÃVOCO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

8 de 38



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 04/2020

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  04/03/2020 09:43:55  Data da assinatura:  04/03/2020 15:32:29

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
04/03/2020

PROJETO DE LEI Nº 004/2020

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
REALIZAÇÃO DE SESSÃO DE CINEMA ADAPTADA A PESSOAS
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.     

          A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
encaminha para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e
ementa constam em epígrafe.

          A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º - Ficam as salas de cinemas obrigadas a reservar, no mínimo, uma sessão mensal destinada a
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias.

§1º - Durante tais sessões, em que não serão exibidas publicidades comerciais, as luzes deverão
estar levemente acessas e o volume de som será reduzido.

§2º - As pessoas com Transtorno de Espectro Autista e seus familiares terão acesso irrestrito à sala
de exibição, sendo permitido entrar e sair ao longo exibição.

Art. 2º - As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro autista, que será
afixado na entrada da sala de exibição.

Art. 3º - Esta Lei entre em vigor em 90 (noventa) dias de sua publicação.

          Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) engloba diferentes condições marcadas por anormalidades
do desenvolvimento neurológico com três características fundamentais, que podem manifestar-se
em conjunto ou isoladamente. Sendo elas: dificuldade de comunicação por deficiência no domínio
da linguagem e no uso da imaginação para lidar com jogos simbólicos, dificuldade de socialização e
padrão de comportamento restritivo e repetitivo, além de também desenvolver sensibilidades
sensoriais, como aversão à luz forte ou a barulhos intensos.
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O acesso as pessoas com transtorno do espectro autista as salas de cinemas podem não ser uma
tarefa fácil, pois a hiperatividade, a sensibilidade auditiva e visual, a dificuldade de concentração e
a necessidade de permanecer sentado por longo tempo torna uma sessão convencional de cinema,
para essas pessoas, um desafio por vezes intransponível.

A presente proposição tem como objetivo garantir aos autistas a oportunidade de desfrutar do
cinema por meio de sessões adaptadas a sua especificidade, assegurando assim a inclusão social.

Assim, por todo o exposto, é de suma importância a aprovação deste projeto de lei, razão pelo qual
contamos com o apoio dos nobres pares.

          É o relatório. Opino.

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º), :caput ipsis litteris

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Ao dispor sobre a obrigatoriedade da realização de sessão de cinema adaptada a pessoas com transtorno
do espectro autista (TEA), a propositura versa sobre tema afeto a proteção e integração social das

, e, nos termos do art. 24, XIV, da CF/88, compete à União, aos Estadospessoas portadoras de deficiência
e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras
de deficiência. Senão, vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

          A União, visando uniformizar em todo o território nacional as regras gerais atinentes ao assunto,
editou a Lei n° 13.146/2015 – que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência

–, destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade,(Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão
social e cidadania. Cite-se:

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e
cidadania.

                   Conforme o aludido diploma legal, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas (art. 2º). Ademais, essa lei estabelece que toda pessoa com deficiência
tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de
discriminação (art. 4º), e, ainda, que é dever do Estado assegurar à pessoa com deficiência, com

 (art. 8º), como bem se aufere da leituraprioridade, a efetivação dos direitos referentes à cultura e ao lazer
dos dispositivos adiante transcritos:
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Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras,
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas.

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais
pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à
maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à
previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao
desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos,
à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes
da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e
econômico.

                   Como se sabe, é bem verdade que, existindo Lei Federal de normas gerais (CF, art. 24, § 1º),
poderão os Estados, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas
gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º). Dessa forma, tem-se que, no caso
em apreço, não há óbice para que o Estado legisle sobre o assunto, exercendo a sua competência
legislativa suplementar.

Art. 24 (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

                   Verifica-se que o supra citado diploma legal nada dispôs a respeito da obrigatoriedade da
realização de sessão de cinema adaptada a pessoas com transtorno do espectro autista, havendo espaço
para que o Estado suplemente a legislação federal com relação a esta especifidade.

                   Com efeito, existindo lei federal firmando normas gerais, poderão os Estados, no uso da
competência suplementar, preencher os vazios da lei federal, a fim de afeiçoá-las às peculiaridades locais.

          A respeito da competência concorrente definida pelo art. 24 da CF/88, a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é pacífica no entendimento de que a competência estadual é suplementar, senão
vejamos:

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa ou suplementar (art.
24, § 2º) e competência estadual cumulativa (art. 24, § 3º). Na primeira hipótese, existente lei
federal de normas gerais (art. 24, § 1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da
competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de

 (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e oafeiçoá-las as peculiaridades locais
Distrito Federal, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a competência legislativa plena
‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de normas gerais,
suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de
31-8-2001, do Estado de São Paulo foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e
cumulativa, pelo que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e § 3º. (STF. ADI 3.098, Rel.
Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006) (grifo inexistente no
original)
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          Destarte, a matéria da presente proposição está em harmonia com as normas gerais editadas pela
União, suplementando-as dentro dos limites do § 2º do art. 24, XII da CF/88 – e inclusive efetivando
direitos firmados pela citada Lei n° 13.146/2015.

            No entanto, ao prescrever que as salas de cinema ficam obrigadas a reservar, no mínimo, uma
sessão mensal destinada a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias, o presente
projeto de lei – no que se refere à tais estabelecimentos – mantém relação direta com os princípios gerais

.da atividade econômica

            A liberdade de iniciativa envolve o livre exercício de qualquer atividade econômica, a liberdade
de trabalho, ofício ou profissão, além da liberdade de contrato. A liberdade de exercício de qualquer
trabalho, ofício e profissão –  erigida a garantia de direito individual – corresponde à liberdade de escolha
segundo a vocação individual, .ausente ingerência do Estado nesse aspecto

                       A Carta Constitucional defende, como um dos princípios fundamentais de um Estado
Democrático de Direito, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Ambos inserem-se no mesmo
inciso não por coincidência e, sim, por indissociação, haja vista que o trabalho (produção e circulação de
bens e serviços) é uma atividade humana legitimada pela iniciativa privada – garantidora do direito à
liberdade econômica – e, conjuntamente, os dois elementos são propostos para assegurar a dignidade da
pessoa humana, exposta tanto no art. 1º, III[1], quanto no  do art. 170[2] do texto constitucional, acaput
seguir transcritos:

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa",
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados
os seguintes princípios: (...)

Isso significa, por um lado, que a República Federativa do Brasil se define como entidade política
constitucionalmente organizada, tal como a constitui o texto de 1988, enquanto assegura, ao lado da
soberania, da cidadania, dos valores do trabalho e da livre iniciativa e do pluralismo político, a dignidade
da pessoa humana. E, por outro viés, significa que a ordem econômica – leia-se, relações econômicas ou
atividades econômicas (em sentido amplo) – mencionada pelo art. 170, , do texto constitucional,caput
deve ser dinamizada, tendo em vista a promoção da existência digna de que todos devem gozar.

Assim, no que é concernente às disposições direcionadas a tais estabelecimentos empresariais, tem-se que
o art. 1º da CF/88 eleva à condição de princípio fundamental a livre iniciativa, lado a lado com os valores
sociais do trabalho.

De mais a mais, a  CF/88, em seu art. 170, introduz um modelo econômico baseado na liberdade de
iniciativa, que tem por finalidade assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça
social, sem exclusões nem discriminações. Daí que, independentemente de sua natureza, se pública ou
privada, toda a empresa, para desenvolver atividade econômica, seja esta indústria ou comércio, ou ainda,
prestação de serviços, regem-se pelos princípios ora evidenciados.

O Princípio da Livre Iniciativa é considerado como fundamento da ordem econômica e atribui a iniciativa
privada o papel primordial na produção ou circulação de bens ou serviços, constituindo a base sobre a
qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado apenas uma função supletiva, pois a Constituição
Federal determina que a ele cabe apenas a exploração direta da atividade econômica quando necessária a

 (CF, art. 173) – .segurança nacional ou relevante interesse econômico o que não se verifica in casu
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Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

Nossa Constituição Pátria dispõe em seu art. 174 que o Estado tem o papel primordial como agente
normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as funções de Fiscalização, Incentivo e
Planejamento de acordo com a lei, no sentido de evitar irregularidades. Sendo assim, a nossa Constituição
não coíbe o intervencionismo estatal na produção ou circulação de bens ou serviços, mas assegura e
estimula o acesso à livre concorrência por meio de ações fundadas na legislação. Vejamos:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma
da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor
público e indicativo para o setor privado.

                       Portanto, restringir a livre iniciativa, com a imposição das medidas dispostas na presente
propositura, às empresas proprietárias de salas de cinema do Estado Ceará, interfere nas suas operações
usuais, requerendo adoção de logística para atender a tal fim e possivelmente gerando até mesmo um
gasto adicional para a consecução da pretendida exibição, o que representa violação do fundamento da

.própria ordem econômica

          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER CONTRÁRIO
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 004/2020.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

[1] CF/88, art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

III - ;a dignidade da pessoa humana

[2] CF/88, art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa", tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social,
observados os seguintes princípios: (...)

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 04/2020 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  08/04/2020 11:29:07  Data da assinatura:  08/04/2020 11:29:16

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/04/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/04/2020 09:22:40  Data da assinatura:  20/04/2020 09:23:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 04/2020.

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  27/04/2020 14:12:15  Data da assinatura:  27/04/2020 14:13:39

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
27/04/2020

O PROJETO DE LEI Nº. 04/2020, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO MARCOS SOBREIRA, DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SALAS DE
CINEMAS DESTINADAS A AUTISTAS NO ÂMBITO DO CEARÁ.

 

O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

O nobre parlamentar, na justificativa da proposição, ressalta a importância da inclusão de salas de
cinemas para autistas, em virtude da enorme dificuldade que estes passam ao tentar ter o mínimo de lazer
na sociedade.

É válido ressaltar que a Constituição Federal do Brasil dispõe de alguns dispositivos, que legitimam a
presente proposição. A saber, o art. 23, II e V, :ipsis literis

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

[...]

II  -   cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
;portadoras de deficiência

V -  proporcionar os meios de acesso à , à educação e à ciência.cultura
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Outrossim, outro dispositivo a mencionar, que garante a validade do presente projeto, é o art. 24, IX, que
versa sobre a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, :in verbis

 

Art.  24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX -  educação, , ensino e desporto.cultura

 

Ademais, a Lei Estadual nº 19.928/2019, promulgada no Estado do Pará, já versa sobre matéria similar e
está em plena vigência, :in verbis

 

Art. 1.º Obriga as empresas operadoras de salas de cinema, situadas no Estado do
Paraná, a promover, no mínimo, uma sessão mensal de cinema adaptada, sem
sobrepreço ao ordinariamente praticado, às pessoas com Transtorno do Espectro
Autista - TEA, Portadores de Síndrome de Down ou outras síndromes, transtornos
ou doenças que acarretem hipersensibilidade sensorial em geral e suas famílias.

 

 

Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 04/2020,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 27 de abril de 2020.

 

 

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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INFORMATIVO  

 

 O Projeto de Lei n.º 23/2022, de autoria do Deputado Audic Mota 

será anexado ao Projeto de Lei n.º 04/2020, de autoria do Deputado Marcos 

Sobreira e coautoria do Deputado Evandro Leitão que “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE SESSÃO DE CINEMA 

ADAPTADA A PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

(TEA), ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”, por se tratarem de matérias 

correlatas a esta proposição, conforme os termos do art. 235 do Regimento 

Interno, descrito a seguir: 

    

 

“Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre 

matérias correlatas serão anexadas a mais antiga, desde que 

seja possível o exame em conjunto.” 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/12/2022 11:39:19  Data da assinatura:  20/12/2022 11:39:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

101ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data  19/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

23 de 38



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CSSS, CIA E COFT - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99963 - DEP. ACRISIO SENA

  Usuário assinador:  99963 - DEP. ACRISIO SENA

  Data da criação:  20/12/2022 15:03:07  Data da assinatura:  20/12/2022 15:04:09

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA; DE

SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 01

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ACRISIO SENA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI N° 004/2020 DE AUTORIA DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  26/12/2022 12:51:01  Data da assinatura:  26/12/2022 12:51:09

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
26/12/2022

 

PARECER AO PROJETO DE LEI 004/2020, QUE DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE
SESSÃO DE CINEMA ADAPTADA A PESSOAS COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA),
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I– RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Marcos Sobreira, cujo objetivo é A
OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE SESSÃO DE CINEMA ADAPTADA A PESSOAS
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

Em apertada síntese, é só o que há para relatar da proposta.

 

II- ANÁLISE

 

O Projeto de Lei n° 004/2020 passa a ser objeto de apreciação pela presente Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público. A Propositura em questão, visa tornar obrigatória a realização de sessão
de cinema adaptada à pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), no âmbito do Estado do Ceará.

Certos da relevância da matéria apresentada pelo r. parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, torna-se imprescindível o apoio de todos.

No nosso entender, a proposta é pertinente e merecedora de apoio
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III – VOTO

 

Destarte, somos pelo  à regular tramitação do Projeto de Lei n° 004/2020, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Marcos Sobreira, bem como, somos pelo  à EmendaPARECER FAVORÁVEL
Modificativa 01.

É o parecer, salvo melhor juízo

 

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

  Autor:  99963 - DEP. ACRISIO SENA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  03/01/2023 13:04:40  Data da assinatura:  03/01/2023 13:06:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
03/01/2023

INFORMAMOS QUE O DOCUMENTO DE Nº 15 - DESIGNAÇÃO DE RELATORIA, ONDE
LER-SE , REFERE-SE A COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCENCIA (CIA) COMISSÃO DE

INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS (CICTS).

 

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CICTS, CSSS E COFT

  Autor:  99963 - DEP. ACRISIO SENA

  Usuário assinador:  99963 - DEP. ACRISIO SENA

  Data da criação:  03/01/2023 13:09:31  Data da assinatura:  03/01/2023 13:10:13

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/01/2023
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

78ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA  19/12/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA

DEP. ACRISIO SENA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  09/01/2023 17:09:57  Data da assinatura:  09/01/2023 17:10:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/01/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01/2022

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER A EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2022 DO PROJETO DE LEI 0004/2020 DO DEP MARCOS
SOBREIRA

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  26/01/2023 09:35:41  Data da assinatura:  26/01/2023 09:35:50

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
26/01/2023

Emenda Modificativa   001/2022 de autoria do deputado Julio Cesar ao Projeto de Lei Nº 004/2022 do
deputado Marcos Sobreira

EMENTA: MODIFICA A EMENTA, O CAPUT DO ART. 1º E O ART. 3º DO PROJETO DE LEI N°
04/2020, DE AUTORIA DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

Ressalte-se que no tocante aos aspectos legais não se vislumbra impedimento à sua regular tramitação. 
Assim sendo, ofertamos  a tramitação Emenda Modificativa 001/2002 aoPARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei 004/2020.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  26/01/2023 15:20:47  Data da assinatura:  26/01/2023 15:20:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/01/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

102ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA   Data 19/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/01/2023 10:05:00  Data da assinatura:  30/01/2023 15:50:14

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/01/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE DEZEMBRO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 136ª (CENTESIMA TRIGESIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 137ª (CENTESIMA TRIGESIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2022.

 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SETENTA E OITO 

 

 

DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE SESSÃO DE 

CINEMA ADAPTADA A PESSOAS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA, NO 

ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º As salas de cinemas reservarão, no mínimo, uma sessão mensal destinada a 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA e suas famílias. 

§ 1.º Durante as sessões, não serão exibidas publicidades comerciais, as luzes deverão estar 

levemente acessas e o volume de som será reduzido. 

§ 2.º As pessoas com Transtorno de Espectro Autista e seus familiares terão acesso 

irrestrito à sala de exibição, sendo permitido entrar e sair ao longo da exibição. 

Art. 2.º As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro autista, 

que será afixado na entrada da sala de exibição. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

20 de dezembro de 2022. 

 

  

 

 
 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. ANTÔNIO GRANJA 

1.º SECRETÁRIO 
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LEI Nº18.288, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Érika Amorim)

ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº12.510, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1995, QUE ESTABELECE NORMAS 
PARA A CONCESSÃO DE TÍTULOS DE CIDADÃO CEARENSE, PARA INCLUIR VEDAÇÃO DO TÍTULO À 
PESSOA CONDENADA CRIMINALMENTE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Estadual n.º 12.510, de 6 de dezembro de 1995, que estabelece normas para a concessão de Títulos de Cidadão Cearense, passa a 

vigorar acrescida do art. 2.º-A, com a seguinte redação:
“Art. 2.º-A. Fica vedada a concessão de Título de Cidadão Cearense a pessoas que tenham sido condenadas criminalmente.
Parágrafo único. A vedação prevista no caput dar-se-á após a decisão da condenação transitar em julgado, enquanto durarem seus efeitos.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.289, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Aderlânia Noronha)

DISPÕE SOBRE O CADASTRO ESTADUAL DE ENTIDADES QUE INTEGRAM A REDE DE DEFESA DOS 
DIREITOS DAS MULHERES NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A disponibilização do cadastro de entidades que integram a Rede de Defesa das Mulheres no âmbito do Estado do Ceará tem como objetivo 

facilitar a comunicação entre as entidades dessa Rede e viabilizar acessibilidade à população dos contatos das entidades.
Parágrafo único. O cadastro de que trata esta Lei poderá ser organizado e administrado pela Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, 

Mulheres e Direitos Humanos – SPS do Estado do Ceará.
Art. 2.º O cadastro mencionado no art. 1.º deverá ser disponibilizado nos sítios eletrônicos das entidades que integram a Rede de Defesa das Mulheres 

no âmbito do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.290, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Agenor Neto)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE INCENTIVO À LEITURA DE AUTORES E AUTORAS CEARENSES, 
DENOMINADO DIA PATATIVA DO ASSARÉ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Incentivo à Prática da Leitura de Autores e Autoras Cearenses, desde já denominado Dia Patativa do Assaré.
Parágrafo único. O Dia Estadual de que trata o caput deste artigo será comemorado, anualmente, no dia 5 de março, em referência ao dia de nasci-

mento de Antônio Gonçalves da Silva, o Patativa do Assaré, poeta popular, compositor, cantor e improvisador brasileiro.
Art. 2.º São objetivos desta Lei:
I – servir como marco de valorização da Literatura Cearense;
II – apoiar e incentivar a leitura de autores e autoras cearenses, contribuindo para a construção de uma identidade calcada na cultura local;
III – fomentar debates escolares pertinentes à leitura objeto desta Lei;
IV – fomentar ações que possam gerar efeitos positivos em longo prazo, com o objetivo de aumentar os índices de leitura no Estado do Ceará.
Art. 3.º O Dia Estadual de Incentivo à Prática da Leitura de Autores e Autoras Cearenses, instituído por esta Lei, passa a integrar o Calendário Oficial 

de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.291, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Audic Mota)

DISPÕE SOBRE O MÉTODO DE ATENDIMENTO DE CHAMADA DE VÍDEO OU OUTROS MÉTODOS 
DE ATENDIMENTO QUE RESGUARDEM A ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS SURDAS, POR PARTE 
DE EMPRESAS DE CENTRAIS DE ATENDIMENTO TELEFÔNICO – CALL CENTERS, SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO AO CLIENTE – SAC E CONGÊNERES NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As Centrais de Atendimento Telefônico – Call Centers, bem como os Serviços de Atendimento ao Cliente – SAC e congêneres disponibi-

lizarão método de atendimento de chamada de vídeo ou outros métodos de atendimento que resguardem a acessibilidade para pessoas surdas, no âmbito do 
Estado do Ceará.

§ 1º. O canal de atendimento criado em virtude desta Lei será exclusivo para pessoas acometidas de surdez.
§ 2º As disposições desta Lei não se aplicam aos fornecedores dos serviços regulados pelo Poder Executivo Federal nos termos da legislação federal 

em vigor.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.292, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Marcos Sobreira coautoria Evandro Leitão)

DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE SESSÃO DE CINEMA ADAPTADA A PESSOAS COM TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA – TEA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As salas de cinemas reservarão, no mínimo, uma sessão mensal destinada a pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA e suas famílias.
§ 1.º Durante as sessões, não serão exibidas publicidades comerciais, as luzes deverão estar levemente acessas e o volume de som será reduzido.
§ 2.º As pessoas com Transtorno de Espectro Autista e seus familiares terão acesso irrestrito à sala de exibição, sendo permitido entrar e sair ao 

longo da exibição.
Art. 2.º As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro autista, que será afixado na entrada da sala de exibição.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.293, de 26 de dezembro de 2022.
(Autoria: Tony Brito)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO, PELO PODER EXECUTIVO, DOS CANAIS DE DENÚNCIA DE VIOLÊNCIA 
CONTRA MULHER NO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Poder Executivo, em seus meios de comunicação oficiais, realizará divulgação dos canais de denúncia de violência contra mulher no 

Estado do Ceará.
Art. 2.º As comunicações feitas pelo Poder Executivo ou quaisquer de suas secretarias por meio de suas redes sociais poderão ser feitas de forma 

complementar, por informativos permanentes nestes canais.
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